MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INDENIZAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. CONTRARRAZÕES
Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Des. ... - DD Relator da Apelação Cível n. ...- ...ª Câmara do TJ...

processo n. ...
ESPÓLIO DE ... e ..., já qualificados, por seus advogados in fine assinados, nos autos epigrafados que contendem com ... e outros, vêm, respeitosamente, manifestar-se acerca do r. despacho de fls. ..., pelas razões de direito adiante articuladas:

I- AS CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO

1. Em sede de contrarrazões de apelação, os ora apelados visam a condenação dos apelantes por litigância de má-fé. Deduzem que a pretensão formulada pelos apelantes na fase de liquidação de sentença tem natureza de "perdas e danos", pedido que já fora afastado na sentença de mérito da originária "ação de rescisão de contrato".

2. Data maxima venia, descabida a formulação. De um lado, tem-se a absoluta inexistência de litigância de má-fé por parte dos apelantes, vez que o manejo do recurso de apelação é instrumento processualmente previsto para reforma da sentença na liquidação de sentença.

3. Quanto ao conteúdo recursal, o direito material reivindicado pelos apelantes já foi declarado lícito, legal e pertinente por ocasião do julgamento do Agravo de Instrumento n. ..., no qual o d. TJ... confirmou que o objeto da liquidação de sentença não é "perdas e danos".

4. A propósito, sobreleva alertar que essa tese, REFUTADA pelo eg. TJ...no Agravo de Instrumento acima indicado, é exaustivamente repetida pelos apelados nas contrarrazões. A rigor, eventual litigância de má-fé só poderia ser atribuída aos apelados/executados, que insistem em questão sobre a qual já se formou coisa julgada.
II- LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA: O RESTABELECIMENTO DAS ÁREAS RURAIS AO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAVAM -

5. A "ação de rescisão de contrato", cujas decisões de mérito transitaram em julgado, foi julgada procedente para declarar rescindido o "Contrato de Promessa de Venda e Compra" entre as partes.  Foi determinado que apelados/compradores deveriam restituir os imóveis rurais dos apelantes/vendedores no estado que se encontravam ao tempo da formatação do negócio. O pedido autoral de "perdas e danos" foi rejeitado.
6. Ocorre que, quando da restituição de posse (ano ...) os exequentes/apelantes verificaram que os imóveis estavam degradados e os bens que os guarneciam, sucateados - contrastando por completo com a área produtiva e a infra-estrutura de ponta que caracterizavam as fazendas ao tempo da venda (ano ...).
7. Por essa razão, os exequentes/apelantes iniciaram procedimento de liquidação de sentença por arbitramento, visando a recuperação do imóvel para que retornasse ao status a quo, equivalente ao que era em ...
8. Nessa linha, a realização de perícia agronômica foi deferida para "apurar o quantum necessário para o restabelecimento do estado em que se encontravam os imóveis rurais no momento da realização do negócio jurídico rescindido entre as partes" - sic. - fls. ..., decisão do juízo a quo delimitando do objeto da liquidação de sentença e da perícia. Essa decisão foi publicada no DJe em ..., conforme Certidão de Publicação de fls. ... Ato seguinte, ambas as partes apresentaram quesitos e indicaram assistente técnico.
III- ALEGAÇÃO DOS EXECUTADOS DE QUE A LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA TRATAVA-SE DE "PERDAS E DANOS" -

DECISÃO DO TJ... AFASTANDO A TESE DOS EXECUTADOS E CONFIRMANDO QUE OS EXEQUENTES "NÃO PRETENDEM AUFERIR PERDAS E DANOS, MAS SIM O EFETIVO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA, DE MODO QUE DEMANDA PERÍCIA TÉCNICA" -

9. Somente mais de dois anos após o deferimento da prova pericial, os executados inovaram trazendo alegação de que a liquidação de sentença tratava-se de pedido de "perdas e danos". Disseram que a parte apelante/exequente, por meio da liquidação de sentença, "tenta convencer o juízo de que faz jus ao recebimento de perdas e danos, decorrente do uso do imóvel pelo ora requerido", e que tal pedido já havia sido afastado nas decisões transitadas em julgado - petição de fls. ..., protocolizada em ...
10. A pretensão dos executados foi de imediato afastada pelo d. Juízo a quo, pois preclusa (decisão de fls. ...).

11. Inconformados, os executados/apelados apresentaram o Agravo de Instrumento n. ..., submetido à análise desta eg. ...ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de ...
12. No julgamento, este Colendo TJ... ultrapassou a prejudicial de "preclusão" e adentrou ao MÉRITO do recurso, concluindo que a pretensão dos liquidantes NÃO CONFIGURA perdas e danos.

13. Ou seja, o que a parte agravada almeja é saber 'o quanto seria necessário para recompor a propriedade e lavouras, tudo, levando-se em consideração a forma como o imóvel foi entregue.' (fls. ...), “não havendo de se falar em lucros cessantes, tampouco em perdas e danos."(fls. ...).
14. O r. acórdão transitou em julgado em ...
IV- A INOCORRÊNCIA DE LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ DOS APELANTES

ASPECTO PROCESSUAL: CABIMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO CONTRA SENTENÇA (CPC, art. 1.009) -

15. Prolatada sentença de mérito na fase de liquidação/cumprimento de sentença, o meio processual que viabilizada às partes requerer a reapreciação da tutela jurisdicional é o RECURSO DE APELAÇÃO - CPC/2015, art. 1.009.

16. Voltando às bases da a Teoria Geral do Processo e Processo Civil, não se pode confundir a "reapreciação da tutela jurisdicional" - como exercício da ampla defesa e dos princípios norteadores do processo -, com litigância de má-fé.

17. O recurso de apelação é instrumento de defesa à luz da garantia do duplo grau de jurisdição
, cujo intuito é a reapreciação da matéria impugnada e o reexame da sentença por Magistrado ou Colegiado hierarquicamente superior ao prolator do decisum recorrido
. 

18. Para HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, “caracteriza-se o recurso como o meio idôneo a ensejar o reexame da decisão dentro do mesmo processo em que foi  proferida, antes da formação da coisa julgada.
(...)

Apelação, portanto, é o recurso que se interpõe das sentenças dos juízes de primeiro grau de jurisdição para levar a causa ao reexame dos tribunais do segundo grau, visando a obter uma reforma total  ou parcial  da decisão impugnada, ou mesmo sua invalidação.”


[grifo nosso]

19. A litigância de má-fé JAMAIS pode decorrer do legítimo exercício da prerrogativa de recorrer que assiste à parte litigante
, mediante a interposição do recurso legalmente previsto
, como sugerem os apelados nas contrarrazões.

20. A caracterização do litigante de má-fé está delineada no artigo 80 do CPC/2015, in litteris:

CPC/2015.

"Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que:

I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso; 

II - alterar a verdade dos fatos;

III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;

IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo;

V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;

VI - provocar incidente manifestamente infundado;

VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório”.

21. Nesse ponto, a elucidação dos fatos e do direito material foi dogmática na Apelação: as razões postas guardam estrita consonância e limitam-se ao debate jurídico travado na liquidação/cumprimento de sentença, nas provas produzidas e na respectiva sentença final.
22. No aspecto eminentemente processual, o pretório TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS já validou, em diversos julgados, a legalidade do exercício do direito recursal e a inocorrência da litigância de má-fé quando da interposição de recurso cabível:

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - QUANTUM - MANUTENÇÃO - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - AUSÊNCIA. 

- Comprovado que o acidente automobilístico que ocasionou as lesões no autor foi causado por ação imprudente do réu, deve ele responder pelo ilícito, impondo-se o dever reparatório. 

- O dano material caracteriza-se pelo efetivo prejuízo sofrido pelo ofendido ao impor-lhe um desnecessário decréscimo patrimonial, o que foi provado. 

- O fato da parte exercer seu direito ao duplo grau de jurisdição não enseja sua condenação por litigância de má-fé.” [TJMG, Ap. Cível n. 1.0701.15.003380-4/001, Relator(a): Des.(a) Mariangela Meyer , 10ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 19/06/2018, publicação da súmula em 29/06/2018]

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA - REVISÃO DE CLÁUSULAS - CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. 

(...)

7. O uso dos procedimentos e recursos previstos no ordenamento jurídico, bem como a desistência da ação, não configura litigância de má-fé, não sendo possível a aplicação da pena se não ficou evidenciado nos autos o dolo processual.” [TJMG, Ap. Cível n. 1.0024.11.272416-6/002, Relator(a): Des.(a) José Flávio de Almeida , 12ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 13/06/2018, publicação da súmula em 19/06/2018]

“APELAÇÃO CÍVEL - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - NÃO OCORRÊNCIA. 

- Não estando presente qualquer das hipóteses discriminadas no art. 80 do CPC/15, não há que se falar em litigância de má-fé.”  [TJMG, Ap. Cível n. 1.0607.16.007826-9/001, Relator(a): Des.(a) Sérgio André da Fonseca Xavier, 18ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 29/05/2018, publicação da súmula em 07/06/2018]

23. Portanto, tendo em vista que os apelantes utilizaram-se do recurso cabível para postular a legítima reapreciação da sentença de mérito, não se pode caracterizar o exercício de tal direito amplo como litigância de má-fé. 
V- CONTEÚDO DO RECURSO: O OBJETO DA APELAÇÃO É O RESTABELECIMENTO DO IMÓVEL RURAL AO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAVA QUANDO FOI ALIENADO -

OS APELADOS JÁ SUBMETERAM O ARGUMENTO DE QUE "A LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA CONSISTE EM PERDAS E DANOS" AO EG. TJ..., POR OCASIÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NO CURSO DA LIQUIDAÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -

NAQUELA OPORTUNIDADE, ESTA ...º CÂMARA CÍVEL SEDIMENTOU QUE OS EXEQUENTES "NÃO PRETENDEM AUFERIR PERDAS E DANOS, MAS SIM O EFETIVO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA, DE MODO QUE DEMANDA PERÍCIA TÉCNICA" (SIC - EMENTA) -

DISCUSSÃO ACOBERTADA PELA COISA JULGADA -

24. A alegação de litigância de má-fé trazida em contrarrazões sustenta que o conteúdo do recurso (e da liquidação de sentença em geral) já transitou em julgado, e que a interposição da Apelação seria "medida protelatória".
25. Em suma, os apelados querem fazer crer que os exequentes objetivam, com a liquidação de sentença, o ressarcimento por "PERDAS E DANOS" - e, na etapa de conhecimento, a indenização por "perdas e danos" foi julgada improcedente em decisão definitiva de mérito.

26. Sem razão os apelados.
27. Na petição de liquidação, os ora apelantes invocaram o comando da r. sentença insculpido às fls. ... desses autos, no qual consta que "o primeiro réu deverá restituir os imóveis rurais (...) no estado em que se encontravam", é dizer, na data da entrega da posse em ... A partir disso, relataram e provaram que os imóveis rurais eram altamente produtivos em ..., com culturas de arroz, banana, acerola e infra-estrutura funcional. Já ao tempo da reintegração de posse, em ..., os imóveis encontravam-se abandonados, o maquinário sucateado, e sem qualquer produção agrícola.

28. O que pediram os exequentes foi, nestas exatas palavras, "a quantificação do valor devido para RECOMPOSIÇÃO DAS PROPRIEDADES que foram entregues quase em estado de abandono pelo requerido" (sic). 

29. Não se falou, em momento algum, de "perdas e danos" ou do que os exequentes deixaram de auferir no período em que a posse e a propriedade precária da área estavam com os executados.
30. O conceito de "perdas e danos" é trazido pelo artigo 402 do Código Civil, in litteris: 
"Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos devidas ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar".
31. Para que fique claro: os exequentes de fato perderam vultosas quantias pela venda de produção agrícola que seguiriam produzindo no decorrer da vigência do contrato (... a ...), caso não tivessem vendido os imóveis. MAS ESSE PEDIDO NÃO FOI ACOLHIDO NA ETAPA DE CONHECIMENTO, E A QUESTÃO ESTÁ SUPERADA.
32. A liquidação de sentença centra-se no restabelecimento das características e atributos do imóvel ao tempo da sua venda, fazendo cumprir o comando sentencial de restituir os imóveis rurais no estado em que se encontravam. Na prática, significa dizer:


- se em ... a propriedade tinha solo e estrutura aptos à cultura de banana, acerola, arroz e pastagem, deveria ter sido entregue com solo e estrutura nas mesmas condições;


- se em ...a propriedade possuía canais de irrigação de lavoura em funcionamento, os mesmos deveriam ter sido entregues com as mesmas qualidades.

33. Essa é a lógica do cumprimento de sentença: retornar a propriedade ao que era em ..., mas não serem recompensados pelo tempo em que o contrato de compra e venda vigeu.

34. Ocorre, Doutos Desembargadores, que essa não é a primeira vez que referida discussão - se a liquidação de sentença é ou não "perdas e danos" - é travada nos autos. Em verdade, esta mesma ...ª Câmara Cível já decidiu que NÃO SE ESTÁ DIANTE DE PERDAS E DANOS. Antes das contrarrazões ora impugnadas, os apelados já haviam ventilado essa matéria no Agravo de Instrumento distribuído sob n. ...  

35. O julgamento do Agravo deu-se em sessão de julgamento em ..., e foi assim ementado:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESCISÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO. PERDAS E DANOS. PERÍCIA. PERICIA. NECESSIDADE. VERDADE REAL. RECURSO IMPROVIDO. No caso em comento não há de se falar em coisa julgada. A parte agravada não pretende auferir perdas e danos, mas sim o efetivo cumprimento de sentença, de modo que demanda perícia técnica.”  

36. Ora, as contrarrazões de apelação são IDÊNTICAS ao agravo de instrumento! Volvendo ao julgamento do Agravo de Instrumento, o d. Tribunal ... concluiu não haver "coisa julgada" na liquidação de sentença, pois o pedido não consiste em perdas e danos.

37. Além de transcrever o já mencionado artigo 402 do Código Civil, o voto condutor trouxe relevantes lições doutrinárias de sobre as perdas e danos, as quais aqui se reprisa:
"Segundo prestante ensinamento de Rui Stoco (in "Tratado de Responsabilidade Civil: Doutrina e Jurisprudência", Revista dos Tribunais, 7ª edição. São Paulo: 2007, p. 1.270):
“[...] as perdas e danos induzem não apenas a idéia da perda sofrida, quer dizer, o prejuízo efetivo e atual, que causou o desfalque no patrimônio da pessoa (damnun emergens), mas, ainda, os lucros ou frutos que não puderam ser percebidos (lucrum cessans) [...] "Lucros cessantes" constitui a expressão usada para distinguir os lucros de que fomos privados e que deveriam vir ao nosso patrimônio, mas que não vieram em virtude de impedimento, ou seja, de fato ou ato acontecido independentemente de nossa vontade (ou contra nossa vontade).
Como se percebe, perdas e danos englobam não somente aquilo que de fato fora perdido, mas também os lucros que cessaram. Neste ínterim, lucros cessantes são "os ganhos que eram certos ou próprios de nosso direito, que foram frustrados por ato alheio ou fato de outrem", conforme lição de De Plácido e Silva in: Vocabulário Jurídico. Rio de Janeiro: Forense, 1982, v. 3, p. 119.".
38. Por fim, a conclusão alcançada naquele julgamento foi cediça e pautada pela habitual atenção e correção do d. Desembargador Relator:

"Assim, verifica-se que a liquidação pretendida no caso em comento não se trata de perdas e danos. Compulsando os autos, entendo que o que a parte agravada anseia não são os lucros cessantes referentes à época em que as propriedades rurais estiveram na posse do agravante, mas sim aferir o valor correspondente àquilo que as propriedades detinham e perderam, apenas para que possa ser cumprida a determinação do juiz com relação ao seu estado quo ante. 
Ou seja, o que a parte agravada almeja é saber "o quanto seria necessário para recompor a propriedade e lavouras, tudo, levando-se em consideração a forma como o imóvel foi entregue." (fls. ...), não havendo de se falar em lucros cessantes, tampouco em perdas e danos.

 Para tanto, isto é, para que seja liquidado o valor pretendido, é indubitável a necessidade de perícia. Como determinado pelo magistrado a quo, as propriedades deveriam ser entregues no estado em que se encontravam; deste modo, apenas um laudo pericial de um engenheiro agrônomo pode quantificar o valor devido para a recomposição das propriedades, o que significa ser a perícia essencial para o devido cumprimento da sentença proferida". 

(trecho do voto condutor do Agravo de Instrumento interposto pelos ora apelados, seguindo à unanimidade pelos demais Desembargadores - fls. ...).

39. De plano, o acórdão prolatado no Agravo de Instrumento revela que a matéria submetida pelos EXEQUENTES na liquidação de sentença - e, portanto, na presente apelação - não é protelatória e nem está sujeita à coisa julgada, o que enterra em DEFINITIVO qualquer indicação de litigância de má-fé.

40. Por conseguinte, a interposição de recurso contra sentença desfavorável é ato inteiramente REGULAR, tanto no espectro do direito PROCESSUAL quanto MATERIAL (matéria de fundo).
41. Noutra vertente, a análise conjugada da decisão do Agravo e das contrarrazões de apelação descortina que são os argumentos ventilados pelos apelados que já foram, há muito, acobertados pela coisa julgada. 
42. Se o eg. TJMG decidiu que a liquidação de sentença não é perdas e danos e que essa etapa processual deve seguir o rito estabelecido na lei processual, e se essa decisão transitou em julgado, ESSA TEMÁTICA JÁ ESTÁ ACOBERTADA PELA COISA JULGADA.

43. É totalmente impertinente, senão um verdadeiro ato de má-fé por parte dos apelados, que essa discussão seja reavivada em toda e qualquer oportunidade, como se novidade fosse.
44. Dessa maneira, incabível a condenação dos apelantes por litigância de má-fé.
VI- PEDIDOS

45. Ex positis, os apelantes requerem:
a) seja preliminarmente REFUTADA a alegação de que os pedidos dos apelantes têm natureza de "perdas e danos", pois a matéria já está acobertada pela COISA JULGADA; o eg. TJMG, por ocasião do julgamento do Agravo de Instrumento n. ..., decidiu que a presente liquidação de sentença tem o fito de "recomposição das propriedades", em decisão transitada em julgado em ...;

b) seja INDEFERIDO o pedido de condenação dos apelantes por litigância de má-fé, tendo em vista que a matéria objeto da liquidação/cumprimento de sentença não se trata de "perdas e danos" [afastados no julgamento da ação de rescisão], mas sim de "recomposição das características originais das propriedades", expressamente previsto na sentença de fls. ...;
c) reitera os pedidos formulados na Apelação, para que seja cassada a v. sentença, acolhendo-se a preliminar de nulidade por cerceamento de defesa, determinando-se que os autos retornem à instância a quo para a realização da segunda perícia;
d) acaso ultrapassada a premissa anterior, o que se admite em homenagem ao princípio da eventualidade, SEJA DADO PROVIMENTO AO RECURSO para reformar a v. SENTENÇA e fixar o valor certo do quantum liquidado, identificado precisamente na perícia em R$ ... [...], assim decomposto: R$ ... [recuperação da pastagem] + R$ ... [recuperação bananal] + R$ ... [recuperação acerola] + R$ ... [recuperação arroz] fixando a verba honorária sucumbencial.
P. Deferimento.

(Local e data)
(Assinatura e OAB do Advogado)
� "CF/88, art. 5º: (...) XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;".


� Princípio do duplo grau de jurisdição: Decorre imediatamente da garantia do contraditório, que, além de seus aspectos tradicionais, compreende, sem dúvida, o direito de fiscalizar, controla e criticar a decisão judicial. E esse objetivo do contraditório nunca será atingido sem o acesso ao duplo grau de jurisdição, e, por isso mesmo, sem o concurso instrumental dos recursos.


� THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil – vol. III. 50ª Ed. Ver., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2017. P. 1247/1248.


� Princípio da voluntariedade: O direito de recorrer participa do caráter dispositivo do próprio direito de ação. O Poder Judiciário não toma, na matéria, a iniciativa. Sem a provocação da parte, não há prestação jurisdicional.


� Princípio da taxatividade: Pelo sistema atual do Código, os recursos existentes são os que estão consignados no art. 994 do CPC, não sendo possível, pois, cogitar de alguma impugnação, a título de recurso, que não se amolde a qualquer deles. Por outro lado, não basta que exista o recurso, para que ele seja admissível. Faz-se mister, igualmente, que ele seja o recurso adequado para a impugnação pretendida.
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